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	  ITEM DE PAUTA
	3.3 Apresentação da Proposta de Programação Orçamentária para o exercício de 2020.

	INTERESSADO
	CAU/MG

	ASSUNTO
	Delibera sobre a análise da Proposta de Programação Orçamentária 2020.

	

	DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG 

DCPFi-CAU/MG Nº 136.3.1/2019


Delibera sobre a análise da Proposta de Programação Orçamentária para o Exercício de 2020.
A COMISSÂO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG – CPFI-CAU/MG, em reunião extraordinária no dia 11 de outubro de 2019, nas instalações do CAU/MG, localizado na Av. Getúlio Vargas, nº 447, bairro Funcionários, em Belo Horizonte, Minas Gerais, no exercício das competências e prerrogativas que trata o art. 98 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação Plenária n° 0085.6.5/2018, e homologado pela Deliberação Plenária DPABR nº 0087-11/2019, do CAU/BR, e a Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e:
Considerando que o inciso XI do art. 92 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete às comissões ordinárias apreciar e deliberar sobre matérias de sua competência; 

Considerando que o inciso XIII do art. 103 do Regimento Geral do CAU/BR dispõe que compete à Comissão de Planejamento e Finanças – CPFI – propor, apreciar e deliberar sobre as prestações de contas dos CAU/UF e do CAU/BR;

Considerando que o inciso V do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre os planos de ação e orçamento do CAU/MG e suas reformulações;

Considerando que o inciso VI do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre as diretrizes para elaboração os planos de ação e orçamento do CAU/MG;
Considerando que, analisada a Proposta Orçamentária de 2020, foi verificada sua pertinência quanto as previsões das demandas e dos valores correspondentes, obedecendo aos critérios institucionais e normativos, inclusive quanto à exigência do CAU/BR de se explicitar o critério utilizado para a recuperação das anuidades de pessoas físicas e jurídicas dos exercícios anteriores (2012 a 2019), qual seja, a média aritmética das anuidades arrecadadas, usando-se esse mesmo critério para os rendimentos das aplicações financeiras.
DELIBEROU:

1. Aprovar a Proposta Orçamentária de 2020 na integra, para que sejam feitos os encaminhamentos devidos. 

Belo Horizonte, 11 de outubro de 2019.
José Eustáquio Machado de Paiva –

Membro CPFi, na condição de coordenador da reunião
   ____________________________________             
Paulo Emílio Costa Bueno – Membro Suplente                    ____________________________________         
[image: image2.jpg](31) 2519-0950 | Sede: Av. Getulio Vargas, 447 - 11° andar + Funcionarios « Belo Horizonte, MG « CEP: 30112-020 WWW.caumg.gov.br



2

